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❖ COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO 

P ARECER 

PROJETO DE LEI N " 01/2025 

A UTORIA: MESA DIRETOR/\ 

F IXA O REAJUST E DO VALOR DO SJ\J'1\Rl0 MÍ. li\10 PARA 

O t\NO DE 2025 DOS SERVIDORES DA CÀ.tv!ARA 

MUNICIPAL DE RL\Cf !O DAS AUvlJ\S, ESTADO D E 

P ERNAJ\,IBUCO, E DA OUTRAS PROVIDÉNCL\S 

CORRELATAS. 

1. RELATÓRIO 

Trata-se de Projeto de Lei nº 01 / 2025, ele iniciativa da Mesa Direrora, por meio 

cio Presidente J osé Carlos Pereira de Lima, gue visa, fixar o reajuste <lo valor do salário 

mínimo para o ano de 2025 dos servidores da Câmara Municipal de Riacho das Almas, 

Estado de Pernambuco, e dá outras providências correlatas. 

A presente proposta legislativa foi encaminhada à competente comissão para análise 

e parecer, nos termos dos ar ts. 93 e seguintes do Regimento Interno da Câmara Municipal 

de Riacho das Almas/PE. 

É o que se passa a fazer. 

2. P ARECE R 

Na forma regimental desta Casa, o Senhor P residente da Câmara Municipal de 

Vereadores ele Riacho <las Almas, submeteu à apreciação desta Comissão de Justiça e 
Redação o projeto de Lei cm teb, pelo gue passamos a analisá-lo para oferta do azaclo 

Parecer. 

D e início, relembra-se que nos termos do art. 107 e seguintes do Regimento ln terno, 

estabelece que compete a Comissão de Justiça e Redação mani fcstar-sc sobre as proposições 

legislativas, a partir dos seus aspectos constitucionais, legais e redacionais, veja-se: 

Art. 107. Compece à Comissão <le Justiça e Redação mani fcstar-se sobre 
roda proposi<;ào legislativa, a parcir dos seus aspeccos constitucional, legal 
e rcdacional, devendo ainda, quando já aprovados pelo Plenário, adequá
los aos cenn os do que prescreve a Lei C:omplememar nº 95/ 1998, de 
modo a adequar ao bom vernáculo o texto das proposi<;ões. 
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§ 1º Salvo expressa disposição cm contrário deste Regimento, é obrigatória 

a audiência da Comissão de J ustiça e Redação cm rodas as propostas 

legislativas que tramitem na Câmara Municipal. 

§ 2° Concluindo a Comissão de J ustiça e Redação pela i.legabdade ou 

inconscicucionalidade de P rojcro, seu Parecer seguirá ao Plenário para ser 

d iscurjdo e, somente quando for rejeitado pela maioria absoluta dos 

membros, a matéria prosseguirá a sua regular tramitação. 

§ 3º A Comissão de Jusciça e Red:ição manifestar-sc-:í sobre o mérico da 

proposição, assim entendida a colocação do assumo sob o pi·isma de sua 

conveniência, utilidade e oportunidade, principalmente nos seguintes 

casos: 

I - organização administrativa da Prefeitura e da Câmara; 

II - criação de encidadc de 1\ cL11 inistração indireta ou de Fundação; 

III - aquisição e abenação de bens imóveis; 

IV - parcicipação em consórcios; 

V - concessão de licença ao Prefeito ou a Vereador. 

Outrossim, destaca-se gue o l\fonicípio possui competência para legislar sob re o 

rema, eis gue não se traca de m atéria resguardada nas competências privativas da União, 

previstas no art. 22 da CF /88, ou nas competências do Estado de Pernambuco, prev istas no 

art. 5º e seguintes da Constituição Estadual. 

Nesses termos, relembra-se que o artigo 18 da Consóruição Federal , inaugurando o 

rema da organização do Estado, prevê que ",-\ o rganização político-administrativa da 

República Federativa do Brasil compreende a União, os E stados, o D istrito Federal e os 

t-..funicípios, todos autônomos, nos termos desta Constituição". O termo "autonomia 

política", sob o ponto de vista jurídico, congrega um co nj unto de capacidades conferidas aos 

en tes federados para instituir a sua organização, legislação, administração e governo próprios. 

Assim, a autoadmirustração e a autolcgislação, contemplando o con junto de 

competências materiais e legisl:itivas previstas na Constitwçào Federal para os Municípios, é 

tratada no artigo 30 da Lei Maior, vejamos: 

Art . . 10. Compete aos Municípios: 
I - legislar sobre assuntos de interesse local; 
II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; 
ITI - instituir e arrecadar os tribucos de sua competência, bem como aplicar 
suas rendas, sem prejuízo da obrigatotiedade de prestar comas e pubbcar 
balancetes nos prazos fixados cm lei; 
IV - c1iar, organizar e suprimir distritos, observada a legislação estadual; 
V - org:inizar e prescar, dii·et:imente ou sob regime ele concessão ou 
permissão, os serviços públicos ele interesse local, incluído o de transporte 
coleti,·o, que tem c:1.r:ícer essencial; 
VI - manter, com a cooperação técnica e financc:i ra da União e do Estado, 
programas de educação infantil e de ensino fundamental; 
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VII - prestar, com a cooperação cécnica e financeira d:i União e do Estado, 
serviços de atend imento à saúde da população; 
Vlll - promm·er, no que couber, adequado ordenamento territorial, 
mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação 
do solo w:bano; 
IX - promover a proceção cio patrimônio histórico-cultural local, 
observada :i legislação e a :içiio fi scalizadora fecler'.ll e estadual. 

No que se refere ao conceito de "interesse local", deve ser compreendjdo por: "todos 

os (ISS11ntos do i\!ÍllnicijJio, mesmo eJJJ q11e ele nrio fosse o IÍnico interessado, desde q11e So/a o jJ1-incJj)a/ É a 

Stlll predo111i11cíncit1; Judo q11e repercute direla e i111edialc1111enLe ,w vidc1 111111úciplll é de inlere.rse local'". D e 

forma que logo de início, é nítido de que o projeto de lei que visa fixar o salário mínimo dos 

servidores municipais, se insere na definição de ''interesse local". 

Além disso, após acurada análise em face da presente proposta legislativa, a partir da 

legislação constitucional e infraconstinicional, vislumbramos a sua inteira legalidade, 
tendo em vista que a referida propositura não traz dispositivos com vícios materiais ou 

formais. Estando em plena consonância tanto com o Regimento Interno deste Poder 

Legislativo, quanto com a Lei Orgânica Municipal, do mesmo modo, é matéria de relevada 

importância para a coletividade. 

3. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, considerando que a matéria constante no Projeto de Lei sob 

consul ta está em perfeitas condições para sua aprovação, por segwr todos os trâmites legais 

e necessários, bem como por adc:quar-se à constitucionalidade, juridicidade e à técnica 

legislativa, preenchendo assim todos 

concluímos e recomendamos por sua 

de admissibilidade, de forma que 

Para constar, cu, Vcreado
71
·./-+,;,,.-<------------' Relator, lavrei o presente 

parecer, que assino JUntarnente c 

JOSÉ LEM-mRo DA STLV.-\ NETO 

RELATOR 

Riacho das .t\ lmas/PE, 04 de Fevereiro de 2025. 

V ANDlLSON D m ,nNGOS P ERETRr\ 

MEMBRO 

1 C.\STRO José Nilo d e, in Direito l\1unicip:tl Positivo, 4. ed., Edi tora D el Rey, Belo Horizonte, 1999, p. 49. 
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